
lLUsTRlsslMo sENHoR DIREToR DE MATER,AI. E sERVtços Do
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL -
DER/DF.
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Ref.: Edital de Concorrência no 00 1l2OZ1.

AC CONTROL TECH TECNOLOGIA E tNFoRtuÁflCn LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNpJ no 0g.5g1.52410001-gg,
situada à sclA Quadra 14, conjunto 05 Lote 13 parte A-setor industrial do
Guará-Brasília-DF, vem respeitosamente perante
Administrador ao finar assinado, nos autos de
epígrafe, tipo MENOR VALOR DAS TAR|FAS,
apresentar, tempestivamente, IMpUGNAÇÄO ao
motivos que se passará a expor, senão vejamos:

V. Sa. , por seu Sócio
processo licitatório em

lançado pelo DER/DF,
presente Edital, pelos
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l. lnrnoouçeo

A presente Licitação tem como Objeto

SELEÇÃO DE CONCESSIONÁRIA PARA CONCESSÃO DE
sERVtÇos púBLtcos PARA |MPLANTAÇÂO,
oPERAçAO, MANUTENÇÃO E GESTÃO DOS SERVTçOS
DE REMOÇAO E GUARDA DE VEíCULOS APREENDIDOS,
LEILÄO, E SERVIçOS DE PESAGEM NAS RODOVIAS DO
DISTRITO FEDERAL, COM A IMPLANTAÇRO OC PATIOS
E S]STEMA FOTOVOLTAICO DE GERAçAO DE ENERGIA
ELÉTRICA, COM PAGAMENTO DE OUTORGA AO PODER
CONCEDENTE, NA MODALIDADE DE CONCORRÊNCIA,
TIPO MENOR VALOR DAS TARIFAS.

No que tange aos procedimentos da Administração pública, a
Lei é explícita em determinar a necessária observância dos princípios que
informam os processos licitatórios.

A Administração Pública está vinculada à Licitação conforme
um princípio a ela inerente por decorrência da indisponibilidade do interesse
público; as entidades regidas sob o regime jurídico de direito público não
podem, nunca, atuar em desconformidade ao que está estritamente previsto
em Lei.

Ao que a Empresa ora lmpugnante vem por esta aludir, entre
outros, são os princípios vinculados à Administração pública;
primordialmente referir-se ao princípio da Legalidade. Tal principio constitui
uma das principais garantias de respeito aos direitos individuais, pois define
e ao mesmo tempo limita a atuaçäo adminístrativa das entidades atuantes
sob o regime jurídico do direito público.

portanto,

Administração pública,

princípios delimitam,
administrativos.

exsurge a letra da Lei a qualquer prerrogativa da
devendo atuar estritamente onde as

notadamente quando das licitações e

normas e

contratos
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II. Do Ceg¡ÍÚe}¡ro E TEMPEsTIVIDADE DA IMPUGNAçÃo.

Quanto ao cabímento da presente, a empresa ora impugnante,
pretendente a participar do certame, acudiu ao Edital e constatou vícios que
está a inquinar. Particutarmente, no que concerne às ilegalidades abaixo
abordadas,a qual se passará a expor e ao final requerer conforme segue.

A presente impugnação é tempestiva, uma vez que está sendo
protocolizada dentro do prazo, conforme previsto no item r.1o e 7.11 do
Edital.

7.10. Eventual impugnação deve ser protocorada perante a
DIRETORIA DE MATER|AIS E sERVtÇos em até 5 (cinco) dias úteis
antes da data fixada para a sessão pública de abertura do certame,
devendo a coMrsSÃo;utgar e responder às eventuais impugnaçöes
em até 3 (três) dias úteis. (seria DMASE?).

7 .11. Decairá do direito de impugnar os termos do presente EDlrAL,
na forma do artigo 41, s 2o, da Lei Federal g.666/93, o LlclrANTE que
não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data estabelecida
para e sessão pública de abertura do certame.

lll. Do DrRe¡ro: os vícros euE esrÃo A MAcuLAR o EDTTAL

3'1' lHexlsrÊHc¡a DE coNDtçöEs MATERTATs À ronnauLAçÃo DE pRoposrAs.

É imperioso demonstrar que a ausência de informaçöes
fundamentais acerca da execução do objeto (decorrentes da imprecisão e
discrepâncias das especificações técnicas e, ainda, da divergência de
valores nas planilhas)' propicia o risco de julgamento subjetivo e impedindo
a correta formulação de propostas.

As propostas eventualmente apresentadas não serão
equiparáveis sob o ponto de vista das tarefas e serviços subjacentes. euer-
se aludir ao risco da existência de propostas com objetos distintos. lsso
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produzirâ a impossibilídade de avaliaçäo do preço como um fator objetivo de
comparação entre as ofertas

Logo, näo há condiçÕes objetivas de disputa, havendo
ofensa ao princípio do julgamento objetivo da licitação (art. 3" e 44. da Lei
n'8666/93)

Em ínúmeros registros a Lei rìo g666/93 assegura o
julgamento objetivo da licitação, projetando-se a norma tanto à etapa de
elaboraçåo do Edital, como à etapa de julgamento do certame. uma condiçäo
básica e necessária para que se permita a objetividade no julgamento do
preço é pressupor-se a mesma quantidade e qualidade do oferecido quanto
á execução do objeto' sem isso, inviável operar-se o comparativo dos preços.

Nesta ótica, JessÉ ToRnes pene¡ne exprica a reração de
causalidade entre a ausência de informaçöes e a ofensa ao julgamento
objetivo:

o teor normativo do art. 7.o, com seus parágrafos e incisos,
é de caráter gerar. Dispõe sobre a preparação de certame
cujo objeto será obra ou serviço. Neste mister, aos órgãos
administrativos é imposto o uso de instrumentos técnicos
que, ordenamento segundo determinada cronorogia, terão a
função de assegurar padrão mínimo de nitidez e certeza na
def in ição e na especif icação do objeto. padråo este

st
do servi co. o ato convo catórioda licita cão será

vo

rre

subietividade". (pERElRA, José Torres. comentários â Lei
de Licitações e contratações da Administração pubtica. Rio
de Janeiro: Renovar, Ed. S.o, 2002, p. I 1g.)



A possibilidade de existência de propostas distintas entre si,
no que tange às especificações de seu objeto, condt)z a uma indagação
fundamental

conteúdo?
como comparar o preço de propostas que diferem em seu

sem a possibilidade de exame comparativo em equívalência
de condiçÕes, retira-se a lógica concorrencial da disputa. Não há como se
assegurar, ante isso, a comparaçäo de propostas à luz do princípio da
isonomia.

Demais disso, outra decorrência - e causa de invalidade do
Edital - é a impossib¡lidade material de formulaçäo de propostas. Há óbice
irremovivel quanto ao aperfeiçoamento das ofertas petos interessados. Não
há como ofertar sem conhecimento preciso e completo sobre as
especificidades que caracterizam a execução do objeto. Ninguém oferta sem
a precisão-indicação do que será demandado.

Mister se faz destacar que o objeto ricitatório exige o
estabelecimento de diretrizes específicas para todas estas questões, que näo
podem conter lacunas, omissöes e discrepâncias.

Desta forma e também por esse ânguro indica-se a
irregularidade do Edital e do certame.

Para que não pairem dúvidas sobre o quanto está eivado
este edital também neste aspecto, passa-se a expor os itens do certame que
contém imprecisäo acentuada:

3'1'1' lnreannçoes - Anexo: Gloenuo o¡rcr,rosrco E EsruDos pRELuvrNAREs E MoDELo
rÉctrco.

Diversas passagens do referido anexo preveem integrações de
várias naturezas, conforme abaixo transcrito.



O item 5 prevê

Será também disponibilizada forma de
que possibilitam maior agilidade e automação nos procedimentos de
verificação e autuação de motoristas infratores. (grifo nosso).

O item 6 dispõe que:

Item 6 - Dispondo de pontos de captura em principais entradas e saídas
de Brasília, além de possível sinerqia com equipamentos de
fiscalizacão eletrônica dentro do oróprio Distrito Federal
(DETRAN/DF), possibilitando uma rede integrada de dados, imagem e
estatísticas de pontos segundo o mapeamento de maior circulação de
veículos irregulares, expondo os pontos de melhor localização para Blitz
e Operaçöes móveis

inteqrada permitem o cruzamento de dados e o melhor desempenho
de operações e tratativas de mobilidade urbana, expondo as áreas de
maior tráfego e maior fluxo. (grifo nosso).

O item 7 prevê:

deverá disponibilizar ao
sistema ferramentas que possibilitem a extração de relatórios de
controle e de planejamento, bem como o acesso a todas as bases de
dados gerados pelos sistemas que comporão o projeto, garantindo os

' lnteroperabilidade, incruindo sistemas pré-existentes de terceiros;

' lndependência em relação a fornecedores e tecnologias proprietárias;
a

v izando ouen on fiabilid e
sequranca da informacão. (grifo nosso).

O item I prescreve

A implantação do sistema de Gerenciamento de Frota Apreendida com
pátios de recolhimento, guarda e devolução de veiculos tem o objetivo
de modernizar e desenvolver soluçöes tecnológicas para agilizar a



fiscalizaçäo de trânsito e a inteqracão entre os processos de
penalizacão. remocão dos veículos e atendimento ao cidadão. para

tanto, propõe-se a implantaçäo de um sistema inteqrado baseado em
tecnologia de webservices, que garanta informações precisas e em
tempo adequado para planejar de forma eficiente as açôes de
fiscalização de trânsito, além de possibilitar, sempre que necessário,
novas atualizações e renovações tecnológicas.

Verifica-se de todos estes itens acima transcritos que o órgäo
licitante exige diversos tipos de integraçÕes entre a solução, sistemas e
equipamentos, inclusive com soluções e aparelhos já existentes no Distrito
Federal.

Porém, não há senhores, informações acerca das
especificaçöes sobre o modus operandi de tais integrações, tais como os
tipos de equipamentos objeto das integrações, locais, requisitos mínimos,
características, enfim, näo há informaçöes fundamentais sobre estas
integrações, as mesmas se apresentam de forma imprecisa e genérica no
certame, impedindo as participantes de terem total conhecimento da extensão
da exigência e mensurarem suas propostas.

Assim, mister se faz o detalhamento de tais especificações, com
a retificação do edital.

3.1.2. DvencÊ¡¡ctA DE vALones CApEX _ Beunçls.

O anexo Caderno Técnico traz em sua página 110 o somatório
do valor total a título de capex, no importe de R$ 22.17g.ggg,00.

ocorre que, ao anarisar em conjunto o Anexo pranirha
Financeira, €rfì sua aba "premissas barança", a soma dos varores capex
totalizam o importe de Rg 22.z1g.ggB,0o, divergente, portanto, do somatório
total constante do caderno técnico



Desta forma, inegável que há um ,,furo" na composição dos
valores que integram o Capex referente as balanças, levando a divergência
do montante total informado entre um anexo e outro do edital.

Tal divergência impede as licitantes do conhecimento firme e
preciso acerca dos valores. A carência destas informações fundamentais
impossibilita o conhecimento preciso e detalhado acerca do objeto licitado,
inviabilizando a formulação de propostas.

Assim, se faz imprescindivel a retificação do edital também sob
este aspecto

lV. ReoueRtmENros.

Diante do exposto, REeUER-SE:

a) o recebimento da presente impugnação e de suas razões, eis que
tempestivas;

b) A adequação do presente edital e anexos.
c) A devolução do ptazo para abertura da sessão da licitação, após a
retificação do editar com sua consequente repubricaçäo.

o não acatamento do requisitado acarretará em vícios ao
corrente certame, uma vez que não serão respeitados os princípios inerentes
às LicitaçÕes Públicas, effi especial da Ampla competitividade e
Eficiência, inviabirizando a apresentaçäo de propostas adequadas
coerentes com o lnteresse público. Ainda, será passível o certame

da

e

de
nulidade, tanto do Edital de Licitaçäo quando do Contrato Administrativo que
deve derivar, conforme preconiza o art.49, $ 20 da Lei Federal g666/g3.

Brasília, 15 de abril de 2021.

Mrrd^; I

TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA
Theodoro Américo Vervloet Serednicki.

Sócio Administrador

AC CO
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ILMO(A). SR.(A) PRESTDENTE DA Junra Comercial. lnduslrial e Serviços do Distrilo Federal
4C Cof\¡TROt ÎECH lFCñnLClGtA EM TNFORMAIçA I mA MF
(da Empresa ou do Agente Auxiliôr do Cornórcio)

NO FCN/REMP
requôr â V.St o dofe¡imonlo do ssguint€ alo:

ililililril
DO ATO 

' 
EVENTO DFN1986878S71

ATTERACAO

DE

ENTRAOA OE socro/AoMtNtSTR.A0OR
SAJDA DE

Nome:

No DE CóDtco côotco DoVIAS OOATO OTDE

ERASILIA
Local

t4 Ôutubrô 2O1q

Oata

SINGUI.AR

P¡ooesgo ern exigrência. (Vide deapaclo om folha anexa)
Processo del€rldo, publ¡que-se s erqu¡ve-s€.
Processo ¡ndefu rido. publþue-ee.

\$
f3
rÞ

54
da Empresa / Agento Auxitiar do
o d4

Assinaluna:

Telefone cle Contato:

DECISÁO COLEGIADA

Procegso em Ordem
À ¿edsao

tt
Deta

Eltrtr
2¡ E¡¡eðndâ 3'Errlggncie

? Erlgåndâ 3'Exþenda

tl

Vogal

Presidente da _ Turme

Vogal

n tl D D

l9,P,U- rbr{-aru¿,
ResponBáv€l

3¡ Er!¡ônd.

5'ExlgËrìc-le

Dâts

tr
E

Processo om exigêncla. (Vide despacho em folha anexa)
Prooesso delofldo. pubflque.so e arquive-se.
Processo fndofêrldo. pubtiqus,se.

Datrâ

4'Erþóæla

D tr

Vogal
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e AC CONTROLTECH TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA ME

cNPJ 09.581.524/0001 -98

PRIMEIRA: É adrnitida na sociedade VERCIL|A NERET DE DA COSTA, brasiteira , casadasob o regime de comunhåo parcial de bens, empresária , natural de Goiânia/GO, nascidaaos O2lO1l1 956, fílha de Jose Gomes de Carvalho e Terezinha de Jesus Carvalhoportadora da CN H no 000702021O4, expedid a pelo DETRAN/DF em 24/OSt2Oj6, CpF no557.894.551-15, residente e domicllrado à SHIISUL Ql 29, Conjunto 13, Casa 23, Lago Sut,Brasília - DF, CEP 71.675-330.

4â ALTERAçÂO CONTRATUAL - ENTRADA E SAÍDA DE SÓCIO E CONSOLIDAÇÃO.

PANAV¡DEO TECNOLOGIA ELETRONICA LTDA. EStAbCIECid A A SETOR
COII/IPLEMENTAR DE INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO - SCIA - QUADRA 14 -CONJUNTO 05 - LOTE 13, ZONA INOUSTRIAL GUARÁ, BRAS¡LN - Or-, óEP:71.25O-
125, devidamente registrada em JC/DF sob o NIRE S32.0b2.6S47.6, por déspacho do dia03/01/1985, inscrita no CNPJ/MF- sob o no. 01.026.798/0001{3, repiesentaäa peto sócioadministrador, THEoDaRo AryrÉRrco vERvLoET sEREDNtcK4' brasiteiro, divorciado,
engenheiro eletricista/eletrônico, filho de Kazimierz Serednicki e de Alayr vtå¡a VervloetSerednicki, natural de Mantena - MG, nascido em 18 de abril Ae tÓs¿, portaoor oacarteira de ldentidade n. 286.046, expedida peta ssp/DF em 16/03/1ggg'e do cpF:146-200.141-68, residente e domiciliado'nesta cäpitala SHIISUL Ol 29,bonJrnto 03, Casa08, Lago Sut, Brasitia - DF, CEp: 71.675-230, e,

VICTOR LEOPOLDO VERVLOET SEREDwTCI(I, brasileiro, casado sob o regime decomunhåo parcial de bens, comerciante, filho de Kazimierz Serednicki e de Ala-yr MariaVervloet Serednicki, nalural de Santa Teresa - ES, nascião em 17 de março de 1g47,portador da Carteira de ldentidade n. 131.705, expeoidã pela SSp/DF e'do CpF n.001'651'311-87. residente e domiciliado nesta capitat'a SHt/SuL et 23 Chåcara 1o, LagoSul, Brasilia - DF, CEp: 71.660-220.

THEoDoRo AMÊ'Rtco vERvLoET sEREDNtcK4 brasiteiro, casado sob o regime decomunhåo parc¡al de bens, engenheiro eletricista/eletrénico, filho de Kazimierz Serednicki ede Alayr Maria Vervlo_et Serédnicki, natural de Mantena - MG, nascido em 1g de abril de1954, portador da carteira de identidade n. zgo.o¿0,--expedida pela ssp/DF em16/03/1989 e do CPF: 146.200.141-68, residente e domic¡tiã¿o nesta caþitat a SH|/SUL et29, conjunto 03, casa 09, Lago sur, Biasiria - DF, cEp: li.olçzso .,

|MlURl Go'vçAtyEs DA cosTA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parciatde bens' comerciante, filho de João Gonçalves da costa e de Héliodora de paula siqueiraCosta, natural de ltuiutaba - MG, nascido em 28 de janeiro de 1g53, portador da carteiraNacionalde Habititagão n. 000'14.058790, expedida pelo DETRANiDF em 06/04/197g e doCPF/MF sob o n. líg'g02.971-oo. iesìJ.nte e domicitiado neta capitat a SHt/suL et 29,Conjunto 13, Casa 23, Lago Sul, Brasília - DF, CEp: zf -gZS_gSO.

lJnicos sócios da Socled-a de Empresarial Ltda. AC CoNTROLTECH TECNOLoctA Ei¡tINFoRMÁTlcA LTDA ME, cNPi n;. õC.sgr.524/0001-98, situado no sctA - euADR/q 14CONJUNTO 05 _ LOTE 13 PARTE A, ZONA INDUSTRIÀú GÜÃRA, áNNöILIi--DF. CEP:71'250-125, registrada nesta JCDF sob o n". 53.2.01473651, em tg/05t2008, resolvemalterar e consolidar esta sociedade lírnitada, que se regerå sob as seguintes cláusulas econdiçôes:

@

fl'li\ *^1:."omerciât, tndusrriat e Serviços do Distr¡ro Federat
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SEGUNDA: A sócia ora admilida declara, sob as penas da lei, que näo está impedida de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de cohdenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena gue vede, ainda que
temporariamente, o acesso, a cargos públicos, ou por cr¡me falimentar, de prevaricaçåo,
peita ou suborno, concussäo, peculato, ou contra a econornia popular, conira o sistema
financeiro nacional, conlra normas de defesa da concorrênc¡à, 'contia as ietaçães de
consumo, fé pública, ou a propriedade.

TERçEfRA: - Retira-se da sociedade AMAURT coNçALVEs DA cosrA, cedendo e
transferindo suas 4.404 (quatro mil quatrocenlas e quairo¡ cotas no total de R$ +.¿o¿,oo
(qlttq_q¡l quatrocentos e quatro reais) a sócia ingr'essante acima quatificada veCOUn
NEREIDE DA COSTA, encontrando'se neste ato cómo pago e satisf'eito por seus direitos
e haveres' por si seus herdeiros e sucessores, dos sóciosã da sociedadb oanoo plena efielquitação.

AIIARTA: - O capital Social que é de R$ 1.321.200,00 (um milhão trezenros e vinte e ummil e duzentos reais) totalmente integralizados, oividiào em 1.321.200,00 (um milhão
lrezentas e vinte e lma m.il e duzentaõ) cotas no valor de R$ 1,00 (um ieal)'cada uma,
ficando assim subscritas e integral¡zadas pelos sócios:

A/ - PANAVJDEO TECNOLOGIA ELETRÔNICA LTDA POSSU| 1.307.988 (UM
milhäo trezentas e sele mit e novecentas e oitenla e oito) öotas no totat oe n$1.307.988,00 (um mílhäo tre¿entos e sete mil e novecentos e oitentâ e oito reais)
correspondente a gg,0Oyo do total do capital social;

b) - VICTOR LEOPOLDO VERVLOET SEREDNIICKT possui 4.404 (quatro mílquatrocentas e qualro) cotas no total de R$ 4.404,00 (quatro riril quatrocentoËãluatro
reais) correspondenle aO.3j/o do totaldo capital social. ' '

.i- THEODO\O AMÉR\CO VE7VLOET S'EREDNTCKT possut 4.404 (guarro mitquatrocentes e quatro) colas no total de R$ 4.404,00 (guatro mit quarrocentoã'lluatro
reais) correspondenles a O.gO% do total do capital social. ' -

c) - VERCILIA NEREIDE DA COSTA possui 4.404 (quatro mit guatrocentas equatro) colas no total de R$ 4.404,0! (cuätro mit quatrocentos e quatro reais)correspondentes a 0.33% do total do capital sói¡al.

S t' o -. A responsabilídade de cada sócio é rêstríta ao valor de suas colas, mas todosrespondem solidariamenle pela inlegralização oo capitàl soã¡al. 
-

S 2. e - O Capilal Social enconlra-se totalmente integralizado.

S 3' e- os sócios näo respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais, mas todosrespondem solidariamente pela integralização do capital"oO"l. "

S 4. Q - As cotas são indivisíveis em relaçåo à Sociedade.

wd
¡{,'È* Lrnra Comerc¡al. lndLtstrial e Serv¡ços do Distr¡to Federâl
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interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
tercêiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos
outros sócios, salva o que a maioria decidir,

QtJnico: - Os administradores declaram, sob as penas da lei que não eståo impedidos de
exercerem administração da sociedade, por lei especial ou em v¡rtude de condenação
crirninal .ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente o acesso a cargos priblicos ou por crime falimentar, de prevaricafo,
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular. conira o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relaçöes de
consumo, fé pública ou a propriedade.

SEtfIA: ' Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato social que implícita
ou explicitamente não contrariarem o disposto na presente alteração contratuä¡.

cg¡!_soLtD'ACÃo

PRIMEIRA: - A sociedade tem como denominação social o norne AC CONTROLTECH
TECNOLOGIA EM INFoRMÅTICA LTDA ME. ã tem sua sede a scIA . QUADRA 14coNJUNTo 05 - LoTE 13 PARTE A, zoNA INDUSTRIAL GUARÁ, eRAèfujÃ - or,
CEP;71.25o-125.

f-11'- Possui Filial sito å Quadra 507 SulAlameda 5 No- t B, et 09, ptano Diretor Sut,Palmas - TO CEP: 77016-156. com inicio de suas atividadeé no d¡e 22 de outubro de2015.

$ 2o: - A sociedade usa como nome de fantasia: -Ac coNTRoLTEcH-.

S€GUfrrO4: - A sociedade tem como objetivos comerciais à:

1' Presta-ção de serviços no desenvolvimento de software, infornática, seguranga,
controle predial e industrial.

2- Fabricação de aparerhos e eguipamenros de medida, tesre e controre.

3' Locação e montagem de informática, com mão de obra técnica espeoializada.

4' Servigo de monitoramento e controle de trånsito, controle e monitoramento defrota.

5' Pesquisa e dssenvolvimenlo de tecnologias inovadoras no segmento deengenharia elétrica, eletrônica, mecånica, civil e ãutras com finalidade defabr¡car. comercializar, exportar, ¡mportar e repressntação de diferentei proOrto",
equiparnentos, acessÓrios e software nos campos de bnergia, telecomunicatoes
e de informação.

6' Estudo. planejamento, projeto, construçäo de barragens, canais. desvios e outrosdestinados ao aproveitamento de águai visando 
" 

g"ur"ça" de energia ri'.p".-
7. Estudo, Planejamenlo, Venda, instaração, manutenção e rocaçåo projetos,fabricaçåo, comeroialização, importação'e exportaçaà åe sistema fofovoltaicos eeóficos

8. Prestar serviços,. .operar e exprorar sistemas de geração, executar rede detransmissão' distribuição e comercialização de e-nergia elétrica e serviçosconelatos.

M

¡fí'1 .trnf" Comerciat, tndustrial e Serviços do D¡stÍ¡to Federalt f iä!i¡?.'öiï,i.i"";Jñl#J#&i:,;31?T;3,9:^i['",,i"äå:.:îi,:B?..ff"#¿'":î,='.?flå,:y#:3#,?:",â":;?å#å,ili:carneiro - secfetár¡o'Gefal' Para validar estê documento, 
"""s"u 

http,l¡"df.md¡c.gov.br e informe no do protocolo 1g/169.706-1 e o código desogurança APjq Esta cópia foi autenticada dig¡talmenle e assinada em z2notzols por Maxmiliam patriota carneiro - secretário-Geral.
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9. Desonvolver atividades nos diferentes campos de energia renováveis, em
qualquer de suas fontes, com vistas a exploração econômicaã comercial.

10. Prestar serviços de estudos técnicos, consultoria e assessoria dentro de sua área
de atuação.

1 1. lnstalação e manutençäo de sistema semafórico.

12. Sistema de áudio e vldeo venda instalação e manutenção.

l3.lnstalâção e manutenção de sistema de redes de baixa e alta tensão e
iluminagão pública.

14. Produtos médicos hospitalares . compra, venda, imporlação e exportação

'l 5. Serviços técnicos especializados de consultoria, elaboração de projetos, de
operação de instalação com manutenção preventiva e corretiva äm sístemas de
controle e combale de incêndio, controle de acesso, Segurança e controle predial
e industrial poslcionamento via satélite (GPS) com contóle dé monitoramento de
frotâ, dispositivos de reconhecimento biométiico, equipamentos médicos
hospitalares, sistema_ de votaçåo eletrônica com poðto de votação, painéis
multimídia. rede elétrica e sistemas ininterruptos'de fornecim"rito åå ãnÀrlia
elétrica (NOBREAK)

16' Serviços técnicos especializados de consultoria, elaboração de projetos, de
operação de instalação com manutençäo prevenliva e corretive em redes de
dados e em sistemas de controle e cómbate de incêndio e estrutur"ã"",-r"ã""
de fibras ópticas, desenvolvimento e processamento eletronico de dados,
equipamentos de áudio-vÍdeo e sistemas de iluminação oênica, acústico e
conlrole de ambiente.

17. Prestaçäo de.serviços de engenharia para elaboraçäo de projetos. estudos
irnplantação, instala@o operáçäo, manutenção. råparos de sistemas de controlede estacionamento e tráfego d-e inspiração d" 

"eguiança 
veicular, ae painãis oe

mensagens variáveis para sistema viários, de semátorós e controladoies desemáforos, de s.inalização viária, de placas de sindizáção viária, ¿e tàctrai etachões de sinalizaçåo viária.

lFryHRå:.- o tempg de dtração da sociedade é indeterminado, iniciou suas atividadesno diâ o7 de abrÍl de 2o08, podendo abrir fìliais ou eicritór¡o'er qralõrãr-faÀe ooterritório nacional.

AYARr=A: - o capital Social que é de R$ 1.321.200,00 (um milhão lrezentos e vinte e ummil e duzentos reais) totalm'ente integratizados, ¿ividiào .^ t.szt.ióó,óõ (ñ'ã¡¡naotÍezentas e vinte e uma m.il.e duzentaã) cotas no varor de R$ 1,00 (um ièár¡'ãáoa-r-.,ficando assim subscr¡tas e integralizadaj petos sócios:

a,f - pANAVIOEO recnoLoctA ELETRôN|CA LTDA possui 1.307.988 (ummilhão trezentas e setê mil e novecentas e oitenta e oito) cotas no total de R$1'307'988,0o (um rnìlhão trezentos e Jete mil e nove""ntos e oitenta e oito reais)conespondente a 99,00% do totaldo capital social:

b) - VIeTOR LEoPOLDO VERVLOET SERED NtCKt possui 4.404 (quatro mitquatrocentas e quatro) cotas no total de R$.4.404,0t¡d;;Ë mit quatrocãnroJãqìaroreais) conespondente a O.33o/o do total do capital social.

Junta Comercial, lndustrial e Serviços do Distrito Federal
certifico registro sob o no 'tstlilq en øtotioll da Empresa AC CONTRoITECH TEcNoLOGtA EM TNFORMATTCA LTDA ME, Nire53201473651 e prolocolo DFN198687897't ' lsttotzols.Autenticaçao: ¡ã¿ÁàsoàenzrFF148217E614cgz3BA2ge'ocoFc. Maxm¡t¡am petr¡otacarneiro - secretário-Geral' Para validar este oocumenro, acesse'http://icdf.mdic.gov.br e informe no <topiotocolo 19/169.706-1 e o código desegurança APjq Esta cóp¡a fo¡ autenticada d¡g¡talmente e assinada " zbnotzotlpli Maxmitiam patriota c"in"¡ro - secr€lário\Geral.
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c) - THEODORÙ AMÉB\CO vEnvLoET sEREDNtCKt possu¡ 4.404 (quatro mitquatrocentas e quatro) cotas no total de R$ 4.404,00 (quatro mil guatrocentos'e quatro
reais) correspondentes aO.SJlo do total do capital social. 

'

c/ - VERGILIA NEREIDE DA COSTA possui 4.404 (quatro mil quâtrocentas equatro) cotas no total de R$ 4.404,09 (quãtro mil guatrocentos e quatro reais)
correspondenles a 0.03% do totaldo capital soiial.

S t. a -. A responsabilidade de cada sócio é reslrita ao valor de suas cotas, mas todosrespondem solidariamente pela integralização do capital social.

S 2. e - O Gapital Sociat encontra-se totalmenle integralizado.

S 3. e- os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigaçöes sociais, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capiial social.

S 4. e - As cotas são indivisfveis em relaçåo à Sociedade.

9AJ,Æ: --4 ¡4tli"tEqio da sociedade caberá a cargo dos sócios administradores:vrcron LEopoLDo vERvLoEr sEREDNicKr, rH-Eobbnõ Ãlñ'Ènðö"üäiüloer
SEBEDNIGKI e VERCILIA NEREIDE oA cosTA com poderãs e arribuições de assinaremem conjunto de 02 (dois) adminislradores nos casos específicos p;r" -.ã*ãniaçao
linanceira. Nos casos específicos de venda,. cornpra, p"rrütã, transferência ou alienaçãode imóveis,- s€mpre assinaråo em conjunto de æ irrêsi ao.ìÀ¡érraoores. lsoladamente noscasos: celebrar contratos de guãlquer natureza, lransigir, .enunãiãi, cónstitu¡rprocuradores, representar a socieáade perante lerceiros e -quaisque, 

,epãrtiçoes ouautoridade.públicas, ativa e passiva,.judiiialment" 
" ãr,tåJud-¡c¡ålmente, pooããoð, ánr¡m,praticar todos os atos indispeirsáveis à realização ooã õoi"îír*ia sociedade. Autorizandoo uso do nom€ empresarial, vsdado, no entanio, em ativídades em negócios estranhos ao¡nteresse social ou assumir obrigaçÕes se¡a em r"uói oãquãtquer oïj iuori"iãs'ô, o"terceiros, bem corno onerar ou atienar beni imóveis ¿a Joó-¡áãa'oe, sãr ãutoi¿ãðaå oo"outros sócios, salva o que a maioria decidir.

ÇEX'TA: - Além das obrigações necessárias à realizaçäo dos fins sociais. ficam os sóciosadministradores investidos áe. poderes para representár a sociedade aliva e passivamenre,em juízo ou fora dele, transigai,lazer atordos, contrari oË¡ðãcãL", adquirir bens móveis eimóveis, cetebrar contratoõ de quáiqràr n-rrui"ìa, -pãJäu" 
para tanto constituirprocuradores com todos os poderes mencionados. i

sÉTtMA: - Trimestralrnente, os sócios se reuniräo para discutir e vorar as contas doadministrador que prestará contas justificadas de sua'aominisriaçåo, o lucro, se apurado,depois de deduzida a.provisão pára o imposto de renda à co.p.nsados os prejuízosevenluais' será distribuído de acordo com a'decisao oo aom¡n¡siraoor.

olrAVA: - Os sÓcios poderão de comum acordo e a qualquer tempo, f¡xar uma reliradamensal pelo exercício da administraçåo, a iiiuto d;-;Ë;- - u¡bre,,, i""p"¡aaã" o,inexistindo inleresse destes ou do ioð¡o remanescenle, o valor de seus haveres seráapurado e liquidado com ba.s9 na situação patrimoniat Jå iocøoaoe à data oã iàsóruçaoverlficada em balanço especialmente þvänìaOo.

NONA: - Em caso
sociedade não se

de morte, interdição,
dissolverá, devendo

inabililação e retirada de qualquer um dos sócios
os sócios remanescentes proceder à realização deum balanço geral na data do evento haveres apurados, serão pagos; ao sócíorelirante, ¡nlerd¡to inabilitado ou aos
cujos

herdeiros legais do sócio falecido , da seguinte lorma:em lrinta e seis parcelas notas promissórias mensais, iguais e sucessivas, acrescida deo,5/" ,uros ao mês, vencendo a primeira lrinta (3O) dias após o evento e acordado entre aspartes. Y

Ál': f, *"1?-.Comerciat, tndustr¡al e Serviços do Distrito Federal
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S 1o. - Em caso de recusa ou oposição dos sócios em minoria aos haveres apurados, os
outros poderåo requerer em jufzo a adjudicaçâo mediante depósito.

S 20. 'Fica, igualmente, acordado que a(o) viúva(o) e o representante dos herdeiros, e
somente ele, terão ãcesso à gestão na sociedade no'período indicado nesta cláusuta caso
manifestem a vontade de permaneser no quadro sooiàtár¡o cabendo aos herdeiros ratificara escolha ou índicar um outro representante na defesa de seus interesses junto å
sociedade.

Sj". - A-resolução da quota social em retação a retirada de um sócio por outro motivo que
não o acima estipulado, adotará o mesmo procedimento especificado.

OÉctMA: - O ano social terá início a 01 de janeiro e terminará a 31 de dezembro de cadaano' Ao fim de cada exercicio e a ele correspondente serão elaboradas corn base na
escrituraçäo mercantil da empresa, o balanço patrimonial, as demonstrações dos lucros ouprejuízos acumulados e a demonstração do resultado do exercício, Ño fnmelroquadrimestre seguinte ao término do exercício social, os sócios deliberaråo sobre ojulgamento das contas e colocação å disposição dos sócioi não administraooiãsluanOofor o caso. Os lucros ou prejufzos apuraoo! em uatanfo jeral, encerrado em 3i dedezembro de cada ano. serão distribuidos ou suportados pelos sócios na propórção desuas respectivas cotas de capital.

9ÉÇW4-e- Nvena: - Em câso de extinçåo da sociedade, o patrimônio soctat, após aliguidação de todo o passivo, será distribuído ou supodàão petoi sócios na propåræo ¿esuas respectivas cotas de capital.

?ÉclYA 9EGUNDA: - os administradores declaram, sob as penas da lei que não estãoimpedidos de exercerem a administraçäo ¿a socieoàåã. óoild¡ especiat ou èr u¡rtuo" o"condenaçåo crirninal ou por,se encontlar sob os efeitos'iela, ã p"nr que vede, ainda quetemporariamente o acesso_a cârgos priblicos ., pãi 
"r¡rã'rãt¡mentar, 

de prevaricação,peita ou suborno' concussão, peðulatb ou contra a economia popular, contra o sistemalìnanceiro nacional, contra noirnas de defesa oa concóireÀcia, contra as releções deconsumo, fé ptiblica ou a propriedade.

?F?!!!4- IERçE|RA:. - Dependem da deliberação dos sócios arravés de reuniõesconvocadas pelo administrador e pelos sócios na for-" ¿o nrt. 1.023 do cc, além deoulras matérias ind¡cadas nesse conlrato, e todas as definidas no Art. 1.071 clo cc. (art.10-72 CC)

pÉ.ç'MA AUAR.TA: ' Fica estabelecido que. a socledade poderá ser administrada por umapessoa não sócia observando o que determina o artigo i.öoiáã cc.
$ Único: - Para ocorrer a destituição do administrador é necessária a aprovação detitulares de quotas correspondentes no mínimo 

" 
À"1äãã ão 

"uöiør 
sociar.

gÍç1ry pyryre: - o conselho fìscal será composlo por três membros, e respectívossuplenles eleitos em assembleia ou reunião anr'al ¿oJsocios, gart. (1.07g) e deverãoocolÏer nos quatros meses seguintes ao término do exerclcio ioc¡al. (art.'1.66).' 
- --

$ unlco: - compete ao conselho Fiscal,^alérn das atribuiçÕes determinadas por lei(enumerar as jutgadas necessárias¡ 1".t. iòOS¡

AÉçMA-iE}J¡¡: - o sócio poderá ser excluído da sociedade por justâ causa, medianteaprovação de mais da melade do capital soclal.

$ tJnico: - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião ou assembleiaespecialmente convocada para essd ¡'n, oando ciênciá ão ããrãäoo no prazo de três dras a

W
,B'

ftL\ .trnta Comercial. tndustriat e Serv¡ços do Distrito Federât
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. ,,,

partir de deliberação para perrnitir seu comparecimento e o exercicio do direito de defesa
no prazo de trinta dias a conta da notificação.

DÉC|MA SÊT,MA: - As deliberações de matérias tratadas no art¡go 1.071 do código civit
ou as constantes do pr€sente contrato seråo realizadas em reuniöes.

S lo.: - As reuníões deveräo ocorrer nos quatro meses subsequentes ao termino do
exercício social, sendo convocada através de comunicado individual ao sócio. onde
contará o dia, horário, local, quórum de instalaçåo, assuntos a serem tratados.

5 2o: - O sócio, ao receber o comunicado manifestar-se-á mediante assinatura, a qual
comprovara o recebimento, ficando desde já ciente da realização da reunião conforme
previsto no comunicado.

S 3o:.- A convocagão da reunião será pelo administrador, ou por qualquer dos sóciosquando o administrador alrasar por mais de trinta dias, nos casos þrevistos em lei ou
contrato.

S 1o: - Dispensam'se as formalidades de convocação quando todos os sócios
compar€cerem ou de declararem por escrito cientes do local, data, hora e ordem do dia.

$ 5o: ' A reunião ou assembleia tomar-se-á dispensáveis quando todos os sócios
decidirern, por escrito, sobre a rnatér¡a que será objetä delas.

DÉç1MA OTTAVA; - Fica eleito o foro do Distrito Federal para dirimir as dúvidas por
ventura exislentes no presente instrumenlo, prevalecendo sobre qualquer oulro por maisprivilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, assinarn o presente instrumento em via única.

Brasilia - DF, 20 de setembro de 2019.

ç

ô
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TEC A ELETRONICA LTDA
Theodoro Américo Vervloet Serednicki

(Sócio adrnlnistrador)
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f.{\ .tunta Comerciat, tndustrial e Serviços do Distrito Federal
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL 

Superintendência de Trânsito

Resposta - DER-DF/DG/SUTRAN  

Resposta à impugnação da empresa AC CONTROL TECH TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA (60011580)

 

3.1. Inexistência de condições materiais à formulação de propostas

Resposta: Os estudos apresentados têm caráter meramente referencial, a fim de subsidiar a
projeção de cálculos com maior precisão para análise da viabilidade das propostas a serem
apresentadas pelos licitantes, considerando suas próprias estratégias de operação, observados os critérios
de desempenho estabelecidos no contrato de concessão. Desta forma, caberá à futura concessionária
definir o planejamento a ser adotado ao longo da operação, visando atender os critérios de desempenho
previstos no contrato de concessão.

 

3.1.1. Integrações – Anexo: Caderno diagnós�co e estudos preliminares e modelo técnico

Resposta: O edital contempla o projeto básico com as especificações necessárias para
elaboração das propostas. Ir além disso, seria apresentar projeto execu�vo, com detalhamento de
quan�dades, formatos, modelos, formas de integração entre outros, o qual deverá ser feito pelo licitante
vencedor. Reiteramos que ss estudos apresentados têm caráter meramente referencial, sendo permi�do
aos licitantes estabelecer suas próprias estratégias de operação, observados os critérios de desempenho
estabelecidos no contrato de concessão. Desta forma, caberá à futura concessionária definir o
planejamento a ser adotado ao longo da operação, visando atender os critérios de desempenho previstos
no contrato de concessão.

 

3.1.2. Divergência de valores CAPEX – Balanças

Resposta: Divergência procedente. Em razão da suspensão do edital, em nova publicação a
informação estará corrigida no caderno de diagnós�co e estudos preliminares, tendo em vista que os
valores corretos encontram-se na planilha de viabilidade econômica financeira (2020.04.010 Planilhas PPP
Pá�os_DF revisão 3_v5).

 

Diante do exposto concluímos pelo indeferimento da impugnação da empresa AC CONTROL
TECH TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA, com a devida ressalva a ser corrigida.

 

Engº Elcy Ozório dos Santos

Superintendente de Trânsito

Documento assinado eletronicamente por ELCY OZÓRIO DOS SANTOS - Matr.0093751-7,
Superintendente de Trânsito, em 23/04/2021, às 12:31, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 60457624 código CRC= 422DA2AF.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

Superintendência Administra�va e Financeira

Diretoria de Materiais e Serviços

Despacho - DER-DF/DG/SUAFIN/DMASE Brasília-DF, 27 de abril de 2021.

 

Ao GDG,

 

Trata-se de resposta a impugnação ao Edital de Licitação da Concorrência 001/2021 -
Seleção de concessionária para a concessão de serviços públicos para implantação, operação,
manutenção e gestão dos serviços de remoção e guarda de veículos apreendidos, leilão, e serviços de
pesagem nas rodovias do Distrito Federal, com a implantação de pá�os e sistema fotovoltaico de geração
de energia elétrica, apresentado pela empresa AC Contgrol Tech Tecnologia e Informá�ca Ltda, CNPJ
 09.581.524/0001-98 (60011580). 

 

1 - Da Tempes�vidade da Impugnação

O pedido de impugnação protocolizado pela empresa MTY Locação de Máquinas e
Veículos Ltda, em data de 15/04/2021, tempes�vamente, portanto, merece conhecimento.

 

A referida impugnação foi encaminhada para a área técnica demandante, qual seja a
Superintendência de Trânsito, que encaminhou a resposta (60457624), por meio da qual emi�u o
seguinte entendimento:

 

"3.1. Inexistência de condições materiais à formulação de propostas

Resposta: Os estudos apresentados têm caráter meramente referencial, a fim de
subsidiar a projeção de cálculos com maior precisão para análise da viabilidade das propostas a serem
apresentadas pelos licitantes, considerando suas próprias estratégias de operação, observados os
critérios de desempenho estabelecidos no contrato de concessão. Desta forma, caberá à futura
concessionária definir o planejamento a ser adotado ao longo da operação, visando atender os
critérios de desempenho previstos no contrato de concessão.

 

3.1.1. Integrações – Anexo: Caderno diagnós�co e estudos preliminares e modelo técnico

Resposta: O edital contempla o projeto básico com as especificações necessárias para
elaboração das propostas. Ir além disso, seria apresentar projeto execu�vo, com detalhamento de
quan�dades, formatos, modelos, formas de integração entre outros, o qual deverá ser feito pelo
licitante vencedor. Reiteramos que os estudos apresentados têm caráter meramente referencial, sendo
permi�do aos licitantes estabelecer suas próprias estratégias de operação, observados os critérios de
desempenho estabelecidos no contrato de concessão. Desta forma, caberá à futura concessionária
definir o planejamento a ser adotado ao longo da operação, visando atender os critérios de
desempenho previstos no contrato de concessão.

 

3.1.2. Divergência de valores CAPEX – Balanças
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Resposta: Divergência procedente. Em razão da suspensão do edital, em nova publicação
a informação estará corrigida no caderno de diagnós�co e estudos preliminares, tendo em vista que os
valores corretos encontram-se na planilha de viabilidade econômica financeira (2020.04.010 Planilhas
PPP Pá�os_DF revisão 3_v5).

 

Diante do exposto concluímos pelo indeferimento da impugnação da empresa AC
CONTROL TECH TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA, com a devida ressalva a ser corrigida."

 

Em obediência ao §4º, ar�go 109 da Lei 8.666/93, encaminhamos para consideração.

Após, solicitamos devolver a esta Diretoria para informar à empresa sobre a decisão.

 

 

 

 

Ana Hilda do Carmo Silva

Diretora de Materiais e Serviços

Documento assinado eletronicamente por ANA HILDA DO CARMO SILVA - Matr.0094068-2,
Diretor(a) de Materiais e Serviços, em 27/04/2021, às 10:48, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 60656788 código CRC= DE71F4AE.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

Chefia de Gabinete

Núcleo Administra�vo

Despacho - DER-DF/DG/CHGAB/NUADM Brasília-DF, 27 de abril de 2021.

À DMASE,

Tendo em vista as considerações da Superintendência de Trânsito (SEI 60457624), em relação ao Edital de
Concorrência nº 001/2021, decido pelo indeferimento da impugnação da empresa AC CONTROL TECH
TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA, com a devida ressalva a ser corrigida.

Documento assinado eletronicamente por FAUZI NACFUR JÚNIOR - Matr. 0242354-5, Diretor(a)
Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, em 28/04/2021, às 10:38,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 60668633 código CRC= BD6C6192.
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Criado por 02426005, versão 2 por 02426005 em 27/04/2021 11:57:10.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Materiais e Serviços

 

Carta n.º 55/2021 - DER-DF/DG/SUAFIN/DMASE Brasília-DF, 28 de abril de 2021

À Empresa

AC Control Tech Tecnologia e Informá�ca Ltda

Ref. Edital de Concorrência Nº 001/2021

Assunto: Impugnação

sergio@panavideo.com.br

 

 

 

 

Prezados Senhores,

 

                   Informamos que o Diretor Geral do DER-DF, após análise da área competente,
indeferiu a impugnação supracitada.

                   Informamos ainda, que o processo de nº 0113-002743/2016 (SEI) encontra-se a
disposição dessa empresa para consulta.

 

Em anexo:

- Resposta da Superintendência de Trânsito (60457624).

- Despacho da Diretoria de Materiais e Serviços (60656788).

- Despacho do Diretor Geral (60668633).

 

 

 

Atenciosamente,

Ana Hilda do Carmo Silva

Diretora de Materiais e Serviços

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANA HILDA DO CARMO SILVA - Matr.0094068-2,
Diretor(a) de Materiais e Serviços, em 28/04/2021, às 16:42, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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